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Portaria n.° 1:346

Tendo-se reconhecido a necessidade de adoptar medi--
das restritivas da exportagio de 'algumas subsisténecias.

plbiicas, especialmente daquelas que, pedas dificuldades
de renovagio d6 seu apiovisionaméntg, mais convird
poupar; ’

Sendo os gados. das espécies comestivéis precisamente’

as subsisténcias que mais correm risco de diminuirem em
quantidade, ao ponto de poderem comprometer nio sé a
aliinentacdio piblica, como tamb8m as operac¢des essén-
ciais da lavoura nacional; ,

" Tendo o Govérno da Repiblica Portuguesa procurado,
com a publicacio do decreto n.® 3:938, de 16 de Marco
tltimo, impedir a exportagiio clandestina pela raia séca
das referidas espécies animais; &

Convindo agora impedir as exportagdes por via marf-
tima; ‘ .

Considerando que as_exporta¢des tltimamente aute-
rizadas garantem por muito tempo o consumo das cold-
nias ; :

Considerando que os pregos das carnes e derivados
70 pais tém subido constantemente:

Manda o Govérno da Reputblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Subsisténcias e Transportes:

1.° Que a partir. da presente data fique proibida a
exportacio de carnes ou derivados de quaisguer das es-
pécies comestiveis, com destino a paises estrangeiroes;
salvo o fornecimento aos exéreitos dos paises aliados, a
pedido justificado e directo dos Govérnos respectivos.
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2.° Que fique suspensa a referida exportagdo para as
colénias, até nova deliberaglio ministerial.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 30 de Abril de 1918.—
O Ministro dag Subsisténcias e Transportes, Antdnio
Maria de Azevedo Machado Santos.

—a

Direcgdo Geral dos Transportes Terrestres

Repartigio do Caminho de Ferro
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Atendendo ao pedido feito, pela Companhia das Docas
do Porto e Caminhos de Ferro Peninsulares, para paga-
mento da garantia de juro referente ao segundo semes-
tre de 1917: "

Manda o Govérno da Repiublica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Subsisténcias e Transportes, conformando-se
com o, parecer do Conselho Superior, de Obras Piublicas,
que & referida Companhia seja pagh a importancis de
135.0008, de que o Estado lhe é devedor pelo contrato de
12 de Outubro de 1882, relativamente a0 segundo semes~
tre de 1917. A

Pagos do Govérno da Republica, 2 de Maio de 1918.—
O Ministro das Subsisténcias e Transportes, Anténio Ma-
ria de Azevedo Machado Santos.’ ’ T

Para o director fiscal de exploracdo de caminhos de
ferro.
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